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LEI N” 008/2001
DE 18 DE JUNHO DE 2001

“Institui o Programa e Garantia de Renda 
Mmima associado a ações sócio -  educativo, e 
determina outras providencias. ”

aprovou e eu sanciono a seguinte lei; S s, raz saber que a Camara Municipal

Garantia de Renda Míninm associ^o^aíSíl!^ '”^ município, Programa de
Provisória N® 2 140 de 13/02/01 de ~ educativas, de acordo com a Medida
9394/96. confonmdade com o Art. Il« - Inciso V da Lei

renda familiar entre è programa instituído por esta Lei com
f i . c . « r e g u , a r , . m . L c i a  ~

§ 2 - Para os fins do parágrafo anterior, considera-se; 
indivíduos que com ela possuam nuclear, eventualmente ampliada por outros.-o - -'SC .SS z

rendimentos brutos a u S i d i p l ' ' t S a ^ d ”„ ‘̂
de seus membros. ^  dividida pelo número

per capito fixado no § T » 'd esd fq l^ m S d ^ tn H ^^ ^  " T T  "original. ^ atendidas todas as famihas compreendidas na faixa

desenvolvidas ou patrocinadas nela mim' ^ões especificas a serem
programa. 1  P®!.® ” atingimento dos objetivos do
coX ão  dos orçam eL . à t n t r  doT “  f
implementação, orçamentos dos órgãos encairegados de sua

adesão ao Programa NÍdonll de Renrt̂ °^T «“““ “ Pal autorizado a formalizar a
instituído pelo Governo Federal ® educação -  “Bolsa -  Escolai^’,

assumir, perante a União as resT O ns^^L p*^*"^” municipal igualmente autorizado a 
adesão ao referido p ro ja .^ . “dm>n.strat.vas e financeiras decoirentes da
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n ~ . § 2 - Compete à Secretana Municipal de Educação desempenhar
fontes ĉ e responsabilidades do município em decorrência da adesão ao Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculada à educação -  “Bolsa -  Escola”.

^  ^ instituído o Conselho de Acompanhamento e Controle 
Sociai do Programa de Garantia de Renda Mínima, com as seguintes competências:
, ̂  “  acompanhar avaliar a execução das ações definidas na forma do $
1 do art. 2°, ^

. . .  aprovar a relação de famílias cadastradas pelo Poder Executivo
municipal como beneficiárias do programa;

n i  -  aprovar os relatórios trimestrais de freqüência escolar das
cnanças benencianas;

“  estimular a participação comunitária no controle da execução 
do programa no ambito municipal;

V -  desempenhar as funções reservadas no Regulamento do 
Programa Nacional de renda Mínima -  “Bolsa -  Escola”;

VI - elaborar, aprovar e modificar o seu regimento interno; e
, ~ exercer outras atnbuições estabelecidas em normas

complementares.
§ r  - O Conselho instituído nos termos deste artigo terá 07 fsete) 
pelo Chefe do Poder Executivo, por indicação das seguintes

I -  01 Representante do Poder Legislativo,
II -  01 Representante de Associações de Moradores; 
m  -  01 Representante do Conselho Tutelar;
rv  -  01 Representante da Pastoral da Criança;
V -  02 Representante da Secretaria Municipal de Educação,
VI -  01 Representante dos Conselhos Escolares.
§ 2 " A P^icipação no Conselho instituído nos termos deste mtigo

nao sera remunerada, ressalvado o ressarcimento das pessoas necessárias á participação nas 
reumoes. k v«

_ § ^ ■ É assegurado ao Conselho de que trata este artigo o acesso a 
toda a documentação necessária ao exercício de suas competências.

 ̂ entra em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário. ’

-  g a b in e t e  d o  p r e f e it o  m u n ic ip a l  d e  it ín g a  d o
MARANHAO, aos 18 de Junho de 2001.

Raimundo Pimentel Fiíno 
*refeito Municipal


